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      Introdução


      Quando a propus [Economia de Comunhão], com certeza não tinha em mente uma teoria. Vejo, entretanto, que ela chamou a atenção de economistas, sociólogos, filósofos e estudiosos de outras disciplinas, que encontram nessa experiência nova e nas idéias e categorias a ela subjacentes, motivos de interesse que vão além do Movimento, no qual ela historicamente se desenvolveu.


      Com estas palavras encerrava-se a palestra de Chiara Lubich no campus de Piacenza (Itália) da Universidade Católica do Sagrado Coração, a qual lhe conferiu o grau de Doutor honoris causa em Economia.


      Este volume dedicado à Economia de Comunhão (EdC) é um testemunho do interesse dos estudiosos de disciplinas econômicas e sociais aos quais Chiara Lubich se referia. Surge dez anos depois da publicação do primeiro volume dedicado à EdC logo após o início do projeto1, apresentando-o e analisando-o sob vários aspectos; um texto que até hoje permanece como um ponto de referência para a reflexão sobre o significado desta experiência.


      No decorrer destes anos, a EdC percorreu um longo caminho, de modo especial em termos de realizações: das poucas dezenas de empresas pioneiras que, em 1991, aderiram à proposta de Chiara, a EdC é hoje uma realidade que engloba mais de setecentas empresas, em todos os continentes.


      A reflexão cultural também cresceu juntamente com as empresas. Os primeiros a se movimentar foram os jovens: quase uma centena de monografias, dissertações e teses2 já foram apresentadas ou estão sendo escritas. Além de terem contribuído diretamente para a compreensão daquilo que é a EdC, os seus autores expuseram a experiência em muitas universidades de diversos países. Se hoje a EdC tem um espaço cada vez maior nos debates sobre como conciliar vida econômica e crescimento humano, isto se deve igualmente ao esforço desses jovens, convictos de que o sonho de uma Economia de Comunhão pode tornar-se realidade. Um interesse crescente tem-se manifestado igualmente no âmbito da comunidade científica; alguns estudiosos encontraram na EdC novas idéias para a reflexão teórica — os ensaios reunidos na segunda parte deste volume são um primeiro testemunho disso no campo das ciências econômicas.


      Abrem o volume três ensaios de caráter introdutório, que dão as coordenadas básicas de todo o livro: a exposição feita em maio de 1999 por Chiara Lubich, em Estrasburgo, uma descrição sintética e límpida do background cultural e espiritual da história e das características da EdC, e que constitui um ponto de referência para os outros ensaios. O artigo da socióloga Vera Araújo sobre a cultura e a antropologia subjacentes ao projeto e o ensaio de Alberto Ferrucci, coordenador do projeto, que analisa esses anos de história da EdC sob a perspectiva dos empresários. O denominador comum das contribuições sucessivas é, como dizíamos, principalmente de caráter disciplinar. Os autores falam sobre a EdC partindo do horizonte das ciências econômicas e com a linguagem delas. Isto não significa que os trabalhos deixem de apresentar uma diversidade de abordagens e certa heterogeneidade: vão desde a administração (Hans Burckart) à economia empresarial (Mario Molteni), da história do pensamento econômico (Luigino Bruni) à economia política (Stefano Zamagni, Benedetto Gui).


      Estes ensaios são, antes de mais nada, uma tentativa de começar a dizer, com a linguagem das ciências econômicas, o que é a EdC, em que consiste a sua especificidade e a sua relação com experiências semelhantes. Em seguida, procura-se submeter a jovem experiência da EdC à crítica e ao cotejo com os instrumentos da ciência econômica, com o objetivo de levantar questões latentes, especificar aspectos e propor soluções. Mas, sobretudo, o que vem à tona dos ensaios aqui apresentados — muito embora com diferentes gradações e tons —, é a necessidade de a ciência econômica ampliar o seu ângulo de visão, a fim de que possa compreender e descrever na sua peculiaridade um fenômeno como a EdC.


      Especialmente alguns autores propõem repensar categorias de base desta ciência, tais como os conceitos de bem econômico, bem-estar, racionalidade econômica, de modo a que se compreenda e descreva corretamente o agir de empresas “movidas por um ideal”. De fato, a EdC — os autores parecem concordar nesse aspecto — não apresenta novidades importantes enquanto forma de empresa “diferente” ou “alternativa”; tanto é verdade que a adesão ao projeto não modifica a forma jurídica nem a disposição institucional da empresa. O verdadeiro motivo de interesse destas empresas é serem expressão de um agir econômico da “cultura do dar” e da comunhão, que muitas pessoas, no mundo inteiro, procuram encarnar na vida cotidiana: suas escolhas de consumo, de poupança e investimento, escolhas de produção e de empresa. Um estilo econômico que, nas organizações voltadas para a produção, é expressa no desejo de conjugar o respeito às regras e aos valores da empresa a outros valores, motivações e objetivos que podem ser sintetizados como “cultura da comunhão na liberdade”.


      Conseqüência disso é que também devem ser consideradas potencialmente parte do projeto tipologias organizacionais que ainda não constam na lista das organizações que aderiram a ele, embora nada parece impedir sua plena participação, bastando que alguém, movido pela fantasia e pelo desejo de comunhão, tenha vontade de dedicar-se nesse sentido — formas comunitárias de consumo, poupança ou troca não-monetária; editoras ou galerias de arte comprometidas com a difusão de conteúdos ou de modos de fazer cultura afinados com o projeto, instituições prestadoras de serviços financiadas, pelo menos em parte, por legados ou doações, que talvez possam encarnar melhor a mensagem e o espírito da EdC em certas situações factuais e culturais. É necessário dizer, contudo, que uma realidade como a EdC não pode ser compreen-dida na sua complexidade apenas com os instrumentos da ciência econômica — por mais que essa esteja renovada e enriquecida. Somente se compreende uma realidade vital no contato contínuo com a experiência, ou seja, visitando empresas que dela participam e entrando, ao menos um pouco, no dia-a-dia daqueles homens e mulheres, empresários e trabalhadores plenamente mergulhados no mundo dos negócios que têm o coração em outra parte, mas não muito longe. Mais do que contas e vendas, obviamente necessárias, na verdade parece que o que lhes interessa é o “estar bem” das pessoas ao seu redor (colegas, funcionários, clientes, pessoas necessitadas que às vezes nem conhecem, e até mesmo os concorrentes) e, algo não menos importante, a salvaguarda da própria motivação humana e espiritual. São estas pessoas que os autores dos artigos aqui reunidos tiveram sempre presentes ao esboçarem uma “teoria”. Por fim, quero frisar que os trabalhos apresentados são o fruto de uma troca de experiências vital, frutífera e franca, que, muito embora dentro do respeito das diversas sensibilidades e convicções pessoais, fez com que a pesquisa intelectual se tornasse pouco a pouco um caminhada de amizade e, mais precisamente, de “comunhão”; um caminho aberto às contribuições de outros estudiosos (alguns deles ligados à reflexão sobre o projeto da EdC talvez apenas indiretamente, por intermédio do diálogo com algum dos autores). Também este trabalho de caneta e papel — ou melhor, de bit e teclado — gostaria de se inserir, como uma nota em um concerto, na sinfonia composta por todos aqueles que têm trabalhado e trabalham, nas situações mais diversas, em prol de uma economia que seja verdadeiramente “na medida da pessoa”.


      Este livro é dedicado a Siobban, Connie, Art e Daniel, que acreditaram na “utopia” de uma Economia de Comunhão, e recentemente foram aportar na Fonte de toda comunhão.


      Luigino Bruni


      


      
        
          1 Quartana e outros, 1992. Economia de Comunhão: propostas e reflexões para uma cultura da partilha, a “cultura do dar”. São Paulo : Cidade Nova. [2ª ed. rev. e amp., 1998]

        


        
          2 Grande parte desses trabalhos estão disponíveis na internet: tesi.ecodicom.com. [N.d.E.]

        

      

    

  


  
    
      A experiência Economia de Comunhão: da Espiritualidade da Unidade, uma proposta de agir econômico


      Estrasburgo, 31 de maio de 1999


      Chiara Lubich1


      


      Senhoras e Senhores


      Obrigada por me terem convidado a este importante encontro a fim de expor um tipo de agir econômico que encontra na sua expressão mais conhecida, o projeto Economia de Comunhão, uma experiência específica de economia solidária, que se vem desenvolvendo há alguns anos no âmbito do Movimento dos Focolares.


      Não sou economista, e a minha palestra, sobretudo na primeira parte, não será, portanto, de caráter econômico; aliás, poderá parecer estranha a esse campo e à linguagem da ciência econômica.


      Mas falarei do projeto Economia de Comunhão na segunda parte desta comunicação.


      Com certeza não é novidade afirmar que toda concepção de agir econômico é fruto de uma cultura específica e de uma determinada visão de mundo. Permitam-me, por isso, que, antes de tudo, exponha brevemente o substrato ideal do qual floresceu também esta ação no campo econômico.


      Nas últimas décadas vem se difundindo em muitos países, quase no silêncio, um estilo de vida que é expressão de uma cultura nova. Esse estilo, praticado sobretudo no Movimento dos Focolares que é de matriz cristã, é animado por uma nova espiritualidade ao mesmo tempo coletiva e pessoal: a Espiritualidade da Unidade. Difundida em cento e oitenta e dois países, entre pessoas de todas as idades, raças, línguas, culturas e credos, ao qual aderem na maior parte católicos, como também cristãos de trezentas Igrejas, fiéis das principais religiões e homens e mulheres sem uma referência religiosa específica, mas que partilham conosco muitos valores, esta realidade eclesial oferece um novo modo de viver os vários aspectos da vida social: do aspecto político ao cultural, do artístico ao econômico, e assim por diante.


      A visão de mundo desse Movimento está centrada na realidade de Deus Pai de todos. Disso decorre o chamado do homem, de todos os homens, a se comportarem como filhos dele e irmãos entre si, numa fraternidade universal que anuncia um mundo mais unido. Por isso é que se pede a todos que ponham em prática, de maneira decidida, aquele elemento que religiosamente se chama amor: amor cristão ou, para quem é de outro credo, benevolência, que significa querer o bem do outro — atitude presente em todos os livros sagrados. Benevolência que tampouco é estranha aos assim chamados laicos, pois tendo sido também eles feitos à imagem de Deus Uno e Trino, têm na própria natureza o instinto de se relacio-narem com os outros segundo o modelo do Criador.


      De fato, em toda pessoa nascida na terra, não obstante suas fraquezas, é conatural uma cultura mais voltada para doar do que para ter, pois ele é chamado precisamente a amar os seus semelhantes.


      E é típica no Movimento dos Focolares justamente a chamada “cultura do dar”, que já desde o início se concretizou em uma comunhão de bens entre todos os membros e em consistentes obras sociais.


      Além disso, o amor, a benevolência, vivida por um grande número de pessoas, torna-se recíproca, e assim floresce a solidariedade. Solidariedade essa que se pode manter viva somente fazendo calar o próprio egoísmo, enfrentando as dificuldades e sabendo superá-las.


      E é essa solidariedade, colocada sempre à base de cada ação humana, inclusive econômica, que caracteriza o estilo de vida que quatro milhões e meio de pessoas procuram diariamente pôr em prática no Movimento dos Focolares, e que já se irradiou bem para além de seus limites.


      Estilo de vida que faz também a política viver de modo novo. Duas palavras sobre este assunto:


      Nasceu na Itália, há pouco tempo, nesta Obra, o chamado Movimento da Unidade, no qual se propõe aos políticos que ponham em prática, como base de tudo, o amor recíproco, embora permanecendo nos diversos partidos, de modo a realizar a unidade. Portanto, que todos ajam, cristãos e não-cristãos, em primeiro lugar como verdadeiras pessoas que creêm nos valores profundos, eternos do ser humano, para depois serem militantes partidários. Não se trata de um novo partido que reúne a todos; pelo contrário, a diversidade do outro torna-se uma riqueza indispensável. Essa realidade, que se desenvolveu rapidamente em toda a Itália, começa a se estender aos políticos de diferentes países, na Europa e fora dela, com base no princípio de “amar a pátria do outro como a própria”. E já está produzindo seus primeiros frutos, tanto na esfera parlamentar quanto em grandes e pequenas cidades.


      


      Mas passemos ao aspecto econômico:


      Esse estilo de vida se concretizou, depois de quase cinquenta anos, no projeto Economia de Comunhão.


      Ele surgiu em maio de 1991, em São Paulo, no Brasil, durante um meu encontro com a comunidade local, no coração de um país onde se sofre de maneira dramática com o contraste social entre poucas pessoas riquíssimas e milhões de pessoas paupérrimas. A pobreza estava presente também entre alguns milhares dos duzentos e cinquenta mil membros do Movimento, e o que já se fazia com a comunhão de bens não era suficiente. Daí a ideia de aumentar as receitas, com o surgimento de empresas, confiadas a pessoas competentes, em condições de fazê-las funcionar com eficiência para, assim, obter lucros. Parte desses lucros seriam usados para incrementar a empresa; parte, para ajudar pessoas necessitadas, dando-lhes a possibilidade de viver de modo mais digno, à espera de um trabalho, ou oferecendo-lhes um emprego nessas empresas; e a última parte, para desenvolver estruturas visando à formação de homens e mulheres que motivam a vida pela “cultura do dar”, “homens novos”, porque sem “homens novos” não se faz uma sociedade nova…


      A ideia da Economia de Comunhão foi acolhida com entusiasmo não apenas no Brasil e na América Latina, mas também na Europa e em outras partes do mundo.


      Nasceram muitas empresas, e outras já existentes aderiram ao projeto, modificando o próprio estilo de gestão empresarial.


      Hoje, o projeto conta com seiscentos e cinquenta e quatro empresas e noventa e uma atividades produtivas de menor porte. E engloba empresas que atuam nos diversos setores da economia, em mais de trinta países. Eis alguns exemplos:


      1. A Prodiet Farmacêutica, pequena empresa de distribuição de produtos farmacêuticos, de Curitiba, no Brasil, no decorrer destes anos passou de quatro para cinquênta funcionários, conseguindo multiplicar por cinquenta o seu faturamento. Recentemente, abriu também uma filial no Pólo Empresarial da Mariápolis Araceli2, em Vargem Grande Paulista (São Paulo), no qual atuam outras cinco empresas que também participam do projeto de Economia de Comunhão.


      2. No banco rural filipino Kabayan, a maioria dos acionistas adere à Economia de Comunhão. O banco, ajudado por uma empresa de consultoria, que também participa do projeto, em cinco anos passou do 123o ao terceiro lugar em volume de depósitos entre os bancos rurais das Filipinas, e abriu oito filiais, com cento e cinquenta funcio-nários. Conseguiu sobreviver à crise asiática do ano passado, graças ao clima de confiança criado na empresa e em torno dela.


      3. Vinte e três empresários de Solingen, na Alemanha, criaram uma financeira, a Solidar Capital, a fim de promover a constituição e o desenvolvimento de novas atividades produtivas nos países do Leste Europeu, do Oriente Médio e da América Latina.


      4. O Consórcio de Cooperativas Sociais Roberto Tassano nasceu do desejo de responder à proposta da Economia de Comunhão na Ligúria, no Norte da Itália, e hoje administra várias casas de repouso para idosos, estruturas de proteção para doentes mentais, estruturas de produção para pessoas carentes, em colaboração com indústrias locais. No decorrer destes anos, o consórcio passou dos poucos fundadores a quatrocentos e vinte sócios, e foi considerado uma “incubadora de empresas” em virtude da sua capacidade de suscitar novas iniciativas produtivas.


      A experiência da Economia de Comunhão, com as particularidades nela presentes que decorrem do estilo de vida do qual ela nasce, posiciona-se ao lado das numerosas iniciativas, individuais e coletivas, que procuraram e procuram “humanizar a economia”, algumas das quais já foram apresentadas durante os trabalhos deste congresso. As empresas da Economia de Comunhão empenham-se, em todos os aspectos de suas atividades, em pôr no centro das atenções as exigências e as aspirações do homem e as instâncias do bem comum. As empresas que fazem parte do projeto Economia de Comunhão, muito embora atuando no mercado e sendo, para todos os efeitos, sociedades ou firmas comerciais, propõem-se, como sua própria razão de ser, a fazer da atividade econômica um lugar de encontro no sentido mais profundo do termo, um lugar de “comunhão”: comunhão entre quem tem bens e oportunidades econômicas e quem não os tem; comunhão entre todos os sujeitos envolvidos de modos diversos nessa mesma atividade. Se é verdade que não é raro a economia contribuir para criar barreiras entre as classes sociais e entre pessoas de interesses diversos, estas empresas, ao contrário, se empenham em:


      — destinar parte dos lucros para atender diretamente às necessidades mais urgentes de pessoas que estão em dificuldades econômicas;


      — promover no próprio interior e nos contatos com consumidores, fornecedores, concorrentes, comunidade local e interna-cional, administração pública… relações de abertura e confiança recíprocas, tendo sempre em vista o interesse geral;


      — viver e difundir a “cultura do dar”, da paz e da legalidade, do cuidado com o meio ambiente (é preciso ser solidários também com a Criação) dentro e fora da empresa.


      Entre as características da Economia de Comunhão, cito algumas que são muito significativas para nós, pois estão mais diretamente ligadas à nossa visão de mundo:


      1. Os sujeitos das empresas da Economia de Comunhão procuram seguir, nas formas exigidas pelo contexto de uma organização voltada para a produção, o mesmo estilo de comportamento que vivem em todos os outros âmbitos da vida.


      2. A Economia de Comunhão propõe comportamentos inspirados na gratuidade, na solidariedade e na atenção aos últimos não somente em atividades sem fins lucrativos, mas principalmente em empresas nas quais é conatural a busca do lucro, um lucro que é em seguida posto em comum, numa perspectiva de comunhão.


      3. As empresas da Economia de Comunhão, além de se apoiarem num profundo entendimento entre os promotores de cada uma delas, sentem-se parte de uma realidade mais vasta, na qual já se vive uma experiência de comunhão. Elas se desenvolvem em pequenos (pelo menos por ora) “pólos industriais” nas proximidades das Mariápolis do Movimento (temos cerca de vinte delas no mundo) ou, se estão geograficamente distantes, unem-se a elas idealmente.


      4. Aqueles que se encontram em dificuldade econômica, destinatários de uma parte dos lucros, não são considerados “assistidos” nem “beneficiários” da empresa. São membros essenciais ativos do projeto, dentro do qual dão aos outros as próprias necessidades. Vivem, também eles, a “cultura do dar”. De fato, muitos deles renunciam à ajuda que recebem tão logo recuperam um mínimo de independência econômica. E outros partilham o pouco que têm com aqueles ainda mais necessitados.


      5. Na Economia de Comunhão, a ênfase, na verdade, não é dada à filantropia por parte de alguns, mas antes à partilha, na qual cada um dá e recebe com igual dignidade.


      Muitos se perguntam como podem sobreviver no mercado empresas tão atentas às exigências de todos os sujeitos com que tratam e ao bem de toda a sociedade. Com certeza, o espírito que as anima ajuda-as a superarem os contrastes internos que dificultam e, em certos casos, paralisam as organizações humanas. Além disso, seu modo de atuação atrai a confiança e a benevolência de clientes, fornecedores ou financiadores.


      Não podemos, contudo, esquecer um outro elemento essencial, que vem acompanhando constantemente o desenvolvimento da Economia de Comunhão durante esses anos. Nessas empresas deixa-se espaço para a intervenção de Deus, também na atuação econômica concreta. E experimenta-se que, depois de cada opção que vai contra a corrente, que a práxis usual dos negócios desaconselharia, ele não deixa faltar aquele acréscimo que Cristo prometeu: uma arrecadação inesperada, uma oportunidade imprevista, a oferta de uma nova colaboração, a ideia de um novo produto de sucesso…


      Esta é, em síntese, a Economia de Comunhão. Quando a propus, com certeza não tinha em mente uma teoria. Vejo, entretanto, que ela chamou a atenção de economistas, sociólogos, filósofos e estudiosos de outras disciplinas, que encontram nessa experiência nova e nas ideias e categorias a ela subjacentes, motivos de interesse que vão além do Movimento no qual ela historicamente se desenvolveu. Em particular, há quem entreveja na categoria de “comunhão” uma nova chave de leitura das relações sociais, que poderia contribuir para superar a postura individualista que hoje prevalece na ciência econômica.


      Senhores, é este o meu pequeno serviço prestado a esta ilustre conferência.


      Agradeço mais uma vez pela atenção dispensada.


      
        
          1 Fundadora e presidente do Movimento dos Focolares.

        


        
          2 Hoje Mariápolis Ginetta. [N.d.E.]

        

      

    

  


  
    
      Que pessoas e que sociedade para a Economia de Comunhão?


      Vera Araújo1


      


      Na última década que precedeu o Terceiro Milênio, esteve muito em evidência o tema do desenvolvimento no âmbito do crescimento da economia mundial e da globalização. Uma série de conferências de cúpula internacionais assinalou e sublinhou este interesse e esta preocupação generalizada: Ambiente e desenvolvimento, no Rio de Janeiro, População e desenvolvimento, no Cairo, Mulheres e desenvolvimento, em Pequim, Desenvolvimento social, em Copenhague. De todas estas conferências de cúpula veio à tona uma convicção geral: o desenvolvimento está no centro da vida econômica, é a finalidade do agir econômico, é o objetivo da atividade econômica.


      Quase paralelamente, no campo da reflexão sobre a teoria econômica, nos Estados Unidos, economistas de indiscutível valor — como o prêmio Nobel de 1998, o indiano Amartya Sen — aperfeiçoaram um novo conceito de desenvolvimento: o desenvolvimento humano. Este conceito supera a ideia de desenvolvimento identificado unicamente com o crescimento econômico e concentra-se nas pessoas, nas suas necessidades, em alguns parâmetros fundamentais que dizem respeito às condições de vida, tais como a saúde, a expectativa de vida, o grau de escolaridade, a participação na vida social2.


      É o desenvolvimento humano que deve ser a finalidade e o objetivo central de todas as medidas de política econômica, e que abre caminho, na linguagem dos relatórios oficiais (cf. UNDP, 1992) — e não somente — como capacidade do exercício de três possibilidades essenciais: uma vida longa e sadia, a instrução e o acesso aos recursos necessários para alcançar e manter um nível de vida digno3.


      Estas novas orientações teóricas e técnicas propostas ao agir econômico infelizmente chocam-se com as medidas de política econômica tomadas pelos grandes organismos e instituições econômicas mundiais em relação aos diversos países. Neles deparamos com uma prática econômica e um modo de entender suas finalidades e objetivos que vão numa direção totalmente diferente, por privilegiarem a afirmação radical do eu agente e induzirem a uma política de consumo insensata, desastrosa tanto para a comunidade humana quanto para o meio ambiente e o ecossistema.


      Estas considerações e reflexões convencem-nos de que, para enfrentar o problema de maneira eficaz, seria necessário ir mais fundo no diagnóstico e na terapia. Trata-se de compreender como o próprio conceito de desenvolvimento humano surge de uma nova concepção antropológica, do nascimento de um homem novo capaz de acrescentar às suas dimensões modernas — de produtor e consumidor — alguma coisa, um “algo mais” que o ajude e o estimule a se abrir para a alteridade e o liberte do fechamento e do egoísmo. É necessário um tipo de homem que poderíamos chamar de homo donator, capaz de praticar, nas atividades públicas e, em especial, nas atividades econômicas, o dom, a partilha. Somente assim pode-se delinear uma cultura nova que exprima uma visão do homem e da sociedade que atenda às expectativas, aos desejos, às exigências e às necessidades do momento histórico.


      Podemos chamá-la “cultura do dar”. Não se trata de ser generosos, de fazer beneficência nem de praticar filantropia, nem tampouco de abraçar a causa do assistencialismo. Trata-se, antes, de conhecer e viver a dimensão do doar-se e do dom aos outros como essenciais à substância e à existência da pessoa.


      A “cultura do dar” engloba uma concepção própria da pessoa, vista quer na sua essência (o homem no seu relacionamento como centro e finalidade de toda realidade e atividade), quer em toda uma série de atitudes e comportamentos que caracterizam as relações humanas4.


      A “cultura do dar”: o homem como um ser aberto à comunhão, à relação com o Absoluto-Deus, com os outros, com a criação5. Individualidade e sociedade encontram-se no dom de si mesmo, do próprio ser e na circulação dos bens espirituais e materiais necessários ao desenvolvimento, ao crescimento e ao amadurecimento de todos.


      Nem todo tipo de dar, porém, leva à “cultura do dar”. Existe um modo de dar que é contaminado pela vontade de poder. É um gesto carregado de desejo de dominação, quando não de verdadeira opressão sobre os indivíduos e os povos. É dar de modo apenas aparente.


      Existe um modo de dar que busca satisfação e gratificação no próprio gesto de dar. Trata-se de uma atitude vaidosa, repleta de vanglória, expressão do egoísmo e do culto à própria personalidade. Em tais condições, quem recebe sente-se humilhado, ofendido.


      Existe também um modo utilitarista, interesseiro, que busca o próprio bem, o proveito próprio. É aquilo que vemos no sistema econômico vigente e na estrutura de pensamento que lhe serve de base. Não é uma atitude que cria uma cultura nova.


      Existe finalmente um modo de dar que os cristãos chamam de evangélico6, e que encerra toda uma gama de valores que definem o próprio gesto de dar: gratuidade7, alegria8, generosidade, abundância9, desinteresse, livrando-o de riscos e perigos de mal-entendidos ou instrumentalizações. A “cultura do dar” concretiza-se numa verdadeira e própria arte de dar, na qual as relações humanas, vividas como dom e contínua doação de si, estão voltadas para a comunhão, sinônimo de unidade na qual o ato de dar, de compartilhar bens espirituais e materiais, está voltado para a comunhão10. Estas relações tendem a ser correspondidas e a se tornarem recíprocas. Como consequência, surge a comunhão, a unidade. A sociedade que dela deriva une-se como comunhão, pois a comunhão é a própria essência da sociedade e da pessoa.


      É óbvio que esse tipo de sociedade está em nítido contraste com a sociedade atual. As mudanças advindas com a modernidade aplanaram o caminho para o individualismo, para o egoísmo, para uma busca desmedida do interesse próprio. Esta dimensão do homem, vivida e perseguida em todas as expressões da vida em sociedade, produziu como fruto a cultura do ter, que hoje domina nossos costumes.


      Não é nossa intenção rejeitar nem desprezar a dimensão do ter, mas, como afirma João Paulo II:


      “Ter” objetos e bens não aperfeiçoa, por si, a pessoa humana, se não contribuir para a maturação e para o enriquecimento do seu “ser”, isto é, para a realização da vocação humana como tal […]. O mal não consiste no “ter” enquanto tal, mas no fato de se possuir sem respeitar a qualidade e a ordenada hierarquia dos bens que se possuem. Qualidade e hierarquia que promanam da subordinação dos bens ao “ser” do homem e à sua verdadeira vocação. (Sollicitudo rei socialis, 28)


      O homem individualista criou a sociedade de consumo11, que torna toda a existência uma mercadoria12.


      É esta a sociedade moderna: complexa13, conflituosa, alienada14, esbanjadora, alegre e triste ao mesmo tempo, sobretudo desiludida, incapaz de criar relações profundas, de tecer relações duradouras no tempo, pois cada um está encerrado na própria solidão.


      As consequências são conhecidas.


      Do ponto de vista antropológico, domina o homo consumens15 protagonista da cultura do ter, ávido de consumir, incapaz de ter uma consciência subjetiva e moral. Do ponto de vista político e social, difunde-se por toda parte uma competitividade agressiva, que acaba por alimentar conflitos e guerras de todo tipo, desde aqueles entre povos e Estados, até os que são travados em nível de mercado e no mundo do trabalho.


      Mas voltemos à comunhão. A comunhão é uma realidade polivalente. Antes de mais nada, é religiosa e espiritual, pois tem a sua nascente, a sua fonte, em Deus-Trindade, comunhão de amor entre Pessoas, e no Cristo, que é a revelação de tamanho mistério16.


      Chiara Lubich, inspiradora de um Movimento e de uma Espiritualidade da Unidade, escreve:


      Compreendi que fui criada como dom para quem está ao meu lado, e quem está ao meu lado foi criado por Deus como dom para mim. Como o Pai na Trindade é tudo para o Filho, e o Filho é tudo para o Pai. (Lubich, 1949)


      A comunhão trinitária é, portanto, fundamento ontológico de toda forma de comunhão, é a substância e a vida17.


      Mas a comunhão é inclusive uma categoria sociológica, “manifestação da socialidade real”, segundo George Gurvitch, sociólogo russo. Ele analisa a categoria de comunhão a partir dos graus de intensidade da socialidade pela fusão parcial do Nós17.


      Na comunhão, “a imanência recíproca entre o Eu, os Outros e o Nós chega a seu ápice” (Gurvitch, 1965, p. 207). Mas não é só isso.


      Os participantes de uma Comunhão sentem-se como que elevados por um sopro libertador que elimina todos os obstáculos, libertando-os de si mesmos bem como de todos os outros vínculos sociais que poderiam agir como empecilhos. (Ibidem)


      O conceito de comunhão tal como o entende Gurvitch18 não é certamente o conceito cristão19 que se encontra na base da Economia de Comunhão; e as relações entre o Eu e os Outros, como ele as entende, não são de comunhão no sentido trinitário. Mas é bem verdade que sua concepção, interessante e estimulante, pode ser confrontada.


      Uma sociedade de comunhão, inspirada e modelada segundo a Trindade de Deus, não é apenas uma aspiração e muito menos uma abstração. É o imperativo de uma renovada redescoberta da Trindade como princípio e fonte de uma sociedade nova. Como princípio, significa assumir a comunhão, que é unidade na condição de paradigma para se criarem novos esquemas de leitura, de compreensão e de interpretação da realidade social, para chegarmos à enucleação de uma teoria capaz de entender os novos relacionamentos e novas relações que se dão na sociedade. Como fonte de uma sociedade nova, significa usar esse paradigma para uma nova orientação da história na sua complexidade, na condição da dimensão que caracteriza as relações interpessoais, sociais, sistêmicas, estruturais e institucionais20. Portanto, trata-se de uma unidade para compor a diversidade, todo tipo de diversidade; para cimentar o pluralismo, reconhecido como bem e riqueza; para incrementar a participação como motor da vida social; para fortalecer a liberdade como expressão de uma humanidade madura; para irrigar a prática social em todo tempo e lugar e em todo nível ou dimensão — direitos humanos, economia, justiça, saúde, arte, meios de comunicação, cultura, respeito pelo meio ambiente e assim por diante.


      Com a Economia de Comunhão, a comunhão pode elevar-se a categoria econômica.


      São as próprias empresas, nas suas estruturas e organizações internas e os agentes econômicos que atuam nelas ou que giram ao seu redor, que são chamados e convidados a criar comunhão.


      De modo que a comunhão não é possível e realizável somente nas relações interpessoais e sociais; ela entra com decisão, ouso dizer, com plenos direitos, na realidade econômica, nas suas estruturas.


      Não se trata de uma utopia, de um sonho idílico e irrealizável. Parte da constatação da necessidade inadiável de uma transformação profunda da economia como dimensão importante da expressão do ser humano. A busca de uma sociedade cada vez mais “civil”, participativa e harmoniosa; numa palavra, capaz de criar condições para a felicidade e o bem-estar dos indivíduos, das comunidades e dos povos, exige que se supere esta economia conflituosa, desmedidamente competitiva, agressiva, alienante… Aumentam as vozes que pedem mais solidariedade, mais integração e interação, mais diálogo, mais escuta atenta dos diversos pontos de vista. E isto vem demonstrar a atualidade da Economia de Comunhão como ponta de lança de uma economia alternativa à economia vigente.


      Concluindo, podemos dizer que a Economia de Comunhão requer, por um lado, “homens novos”, capazes de praticar a “cultura do dar”, e uma sociedade nova que tenha como mentalidade relacional a solidariedade e a partilha. Por outro lado, é ela própria, como Economia de Comunhão, como estrutura econômica, como empresa, que tem condições de propagar “comunhão”. Em um salto qualitativo notável, que pode agir como impulso provocador no futuro de uma sociedade melhor, mais humanizada e mais humanizadora, que acolhe e dá espaço para a vida em sociedade de mulheres e homens revestidos de maior dignidade.


      
        
          1 Instituto Internacional de Cultura “Mystici Corporis”, Loppiano, Incisa Valdarno (Florença), Itália

        


        
          2 A estes indicadores acrescentam-se outras variáveis: as reais oportunidades sociais, políticas e econômicas de emprego da criatividade ou do espírito de iniciativa próprios; a participação plena na vida social; o sentimento de pertencer a uma comunidade, e assim por diante.

        


        
          3 “Sen substitui o tradicional conceito de bem-estar social (welfare) por aquele de estar bem (well-being), cujo nível depende da obtenção de alguns funcionamentos (functioning). O conjunto dos funcionamentos constitui a realização das capacidades individuais (capabilities). A capacidade de tirar benefício do uso dos bens e, portanto, de adquirir os funcionamentos está intimamente condicionada pela efetiva utilização desses mesmos bens” (Targenti Lenti, 1997, p. 783).
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